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 PARECER TÉCNICO 

 

Ref.: Solicitação de parecer para subsidiar decisão do COMPUR acerca de autorização de 

atividade de grupo III, não admitida pela via específica, nos termos do art. 83 §2º da Lei 

11.181/19. 

Empreendimento: Nave Expresso Serviços LTDA 

Localização: Bairro Glória 

CNPJ: 38.343.288/0001-70 

N° Processo: 31.00051178/2024-05 

 
Responsável Legal: Nayara Paola de Sá Albuquerque 

Responsável Técnico: Nayara Paola de Sá Albuquerque 

 
 

Introdução  
 

 
Conforme o artigo 83 parágrafo 2º da Lei 11.181/19: 

“Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública de 

matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições: 

(...) 

§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no grupo III do Anexo 

XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade com a 

dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do órgão municipal responsável pela política de 

planejamento urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e contrapartidas em decorrência 

dos impactos ocasionados pela implantação e regularização do exercício da atividade. 

§ 3º - O disposto no § 2º deste artigo não se aplica às vias dotadas de permissividade de usos 

específica, nos termos do Título IX desta lei.” 

Este parecer é uma resposta à solicitação de autorização para exercício de atividades do Grupo 

III, quais sejam, Transporte Rodoviário de Carga, Municipal e Transporte Rodoviário de Carga, 

Intermunicipal, Interestadual e Internacional. No entanto, a Rua Eugênia Nery não permite tais 

atividades por serem enquadradas no Grupo III. 

Dessa forma, faz-se necessário a elaboração de parecer para subsidiar a decisão do COMPUR, 

ou ainda indeferir o pedido do solicitante, após análise e justificativa técnica. 
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Solicitação 
 

 Conforme informações da responsável legal do empreendimento, ne requerimento de 

autorização de atividades de Grupo III em via não admitida, em descrição do caráter de 

excepcionalidade do empreendimento:  

“A NAVE foi constituída em 23/02/2022 com o CNAE 53.20-2-02 - Serviços de entrega rápida. 

O nosso objetivo é transportar de forma expressa (por meio de moto), produtos para a saúde em BH e 

metropolitana. Em 02/06/2022, nos foi liberada a dispensa de Alvara Sanitário, o que não nos atende, 

uma vez que trabalharemos com transporte de produtos para a saúde e precisamos ter Alvará 

Sanitário. Fomos orientados pela VISA que as atividades que são passíveis de licenciamento sanitário 

para transporte seriam: 4930201 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, MUNICIPAL/ 4930202 - 

TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 

INTERNACIONAL. Em 27/02/2023 incluímos estas atividades no nosso alvará de localização e em 

paralelo, adequamos todo o espaço físico da loja (contratação de engenheiro para o projeto 

arquitetônico, obras, mobiliário, limpeza de caixa d ’ água, desinsetização, adequação às normas do 

corpo de bombeiros, calibração de termohigrômetros, dentre outros). Em 04/12/2023, com tudo 

arrumado, fomos solicitar o alvará sanitário e novamente foi liberada a dispensa com a justificativa de 

que, para ter o alvará sanitário, as atividades 4930201 e 4930202 precisam estar no alvará de 

localização como "exercidas no local". Por tratar-se de um serviço de transporte onde o endereço da 

empresa é administrativo, não víamos problema destas atividades estarem com “ não exercida no 

local ” . Novamente procuramos a VISA e eles disseram que estas atividades precisam constar como “ 

exercidas no local ” para que eles possam ir até a empresa e liberar o alvará sanitário. Fizemos a 

alteração e a viabilidade com “ atividade exercida no local ” foi NEGADA pelo motivo: A atividade 

solicitada não é admitida no local porque sua classificação é incompatível com a permissividade de 

usos da via (Lei 11.181/19, artigo 176, anexos VI, XII e XIV). A nossa atividade não é exercida no 

local. O cliente por meio de um aplicativo solicita a corrida e o motoboy recolhe e entrega no ponto 

desejado. Não vai haver trânsito ou qualquer importunação a vizinhança. As motos são terceirizadas e 

nem ficarão no endereço da empresa. Estamos tentando regularizar uma atividade que hoje acontece 

de forma irregular. Vários motoboys fazendo entregas de produtos para a saúde sem terem a licença 

e os processos de qualidade. A NAVE desenvolveu um aplicativo para execução do serviço e está 

pronta para funcionar. Diante de todas as adversidades, pedimos que nos ajude a autorizar este 

endereço para que estas atividades sejam liberadas também pela vigilância sanitária a inspecionar e 

consigamos mudar o cenário de transporte expresso de produtos para a saúde em BH.” 

Conforme pode ser observado, uma característica específica de atendimento a regramento 

sanitário gera a demanda de registro no Álvara de Localização e Funcionamento das atividades de 

Grupo III referentes a transporte rodoviário. Isso ocorre mesmo com a característica do 
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empreendimento de ser uma sede administrativa de uma empresa que faz gerenciamento de um 

aplicativo de entrega.  

 

Inserção urbanística 

 
O empreendimento em análise está instalado no lote 023, do quarteirão 023, zona fiscal 252, 

bairro Glória. O endereço é Rua Eugênia Nery, 273. Trata-se de uma casa que foi adaptada para 

possuir um escritório administrativo, sendo este com 20 m². A figura1, a seguir, mostra uma foto do 

empreendimento  em           questão, que está destacado em vermelho, e do seu entorno. 

 

                      Figura 1 – Foto aérea com inserção dos limites do empreendimento. Fonte: Google Earth, acesso em fev/24 

 

Com relação à legislação urbanística vigente, o zoneamento do imóvel e do seu entorno é 

Ocupação Moderada 3 (OM- 3), o que implica em ocupação mais restrita. A Figura 2, a seguir, ilustra 

o zoneamento da vizinhança do imóvel e a permissividade viária. 
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Figura 2 – zoneamento e permissividade viária do entorno (BHMAP, 2023) 

 

 
Com relação à permissividade viária, a Rua Eugênia Nery possui permissividade VR, assim 

como as vias do entorno. A exceção é a Rua Aventino, que recebe permissividade VM, de acordo 

com a legislação em vigor. 
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Análise 

 

 

A Rua Eugênia Nery apresenta permissividade de via preferencialmente residencial em todos 

seus trechos. Essa característica está conformada às características da ocupação local e da 

estrutura da própria via. A ocupação de entorno é predominantemente residencial, com edificações 

unifamiliares. A altimetria é baixa, com as edificações em sua maioria com um ou dois pavimentos. A 

largura da via é de aproximadamente 10 metros, sendo a pista de rolamento de 7 metros. Abaixo 

seguem algumas imagens do Street View ao longo de trechos diferentes da via: 

  

Vista da Rua Eugênia Nery, próximo ao nº 141 Vista da Rua Eugênia Nery, próximo ao empreendimento 

(seta amarela) 

 

 

 

Rua Eugência Nery, próximo ao nº 400 

 

 

Para a situação especifica em análise, conforme as informações indicadas no requerimento, o 

empreendimento apresenta compatibilidade de instalação e funcionamento com a dinâmica do 

território. Trata-se de um pequeno escritório com uso de um depósito/almoxarifado para guarda de 

material da sáude em caso de que a entrega solicitada não seja realizada, uma exigência da 

Vigilância Sanitária. Conforme as informações fornecidas trata-se de uma caso de excepcionalidade  
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e não o padrão de funcionamento. Ainda conforme o empreendedor trata-se de uma entrega 

por moto, com tempo de 30 minutos para execução, em que é feito o registro do arquivamento no 

depósito para tentativa de nova entrega em momento posterior ou devolução ao fornecedor. A 

solicitação feita ao planejamento urbano indica apenas um funcionario no escritório administrativo, 

que faz a gestão do aplicativo de serviço de entrega, vinculando fornecedores a clientes, com a 

atividade de movimentação de carga acontecendo a maior parte do tempo em áreas outras da 

cidade. Abaixo segue algumas imagens do empreendimento: 

 

 

Figura 3: Vista frontal do empreendimento. Fonte: Empreendedora. 
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Figura 4: Vista interna do empreendimento. Fonte: Empreendedora. 
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Figura 5: Vista interna do empreendimento, com destaque ao depósito/almoxarifado. Fonte: Empreendedora. 

 

 
 

Após observações das características locais do entorno da sede administrativa e da descrição 

de funcionamento, considera-se possível a instalação e funcionamento do empreendimento no local, 

desde que atendidas as seguintes condições: 

1) Não são admitidos veículos de grande porte para atendimento ao empreendimento. 

Somente são admitidos o uso de motos para carga e descarga, de fornecedores e de 

clientes; 

2) As motos devem parar próximo à calçada, sem gerar impedimento à circulação de outros 

veículos; 

3) As operações de carga e descarga das motos devem ser realizadas em no máximo 30 minutos, 
conforme indicado pela responsável legal como o que já é adotado; 

4) A gestão de carga e descarga deve garantir não ocorrer fila de motos frente ao empreendimento; 

5) Deve ser garantida a operação de carga e descarga com respeito à vizinhança, 

principalmente evitando ruídos de buzina ou de motores em funcionamento/aceleração; 
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6) Como ajuste ao funcionamento como exercido do empreendimento, também deve ser 

incluído na solicitação de Álvara de Localização e Funcionamento a atividade auxiliar de 

depósito/almoxarifado, que é Grupo II para área de até 500 m². 
 

 

Conclusão: 
 

 
Considerando-se todos os fatos apresentados e a análise feita a partir da possibilidade de 

compatibilidade do empreendimento com a vizinhança, esse parecer recomenda ao COMPUR o 

deferimento com condições do pedido de autorização de atividade de grupo III, não admitida pela 

via específica, nos termos do art. 83 §2º da Lei 11.181/19. 

 
 

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2024 

 
 

Álvaro Cunha Figueredo – Geógrafo – DGPU/SUPLAN 


